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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE N.º 70067264051- TRIBUNAL PLENO 

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO RIO GRANDE E MUNICÍPIO DO RIO GRANDE

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS
MANIFESTAÇÃO FINAL
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal n.º 6.872/2010 e Lei Municipal n.º 5.882/2004, a qual se impugna com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, ambas do Município do Rio Grande. Disposição acerca do conceito de baixa renda. Iniciativa legislativa. Vício formal. Norma municipal que, ao estipular benefícios tarifários, deixou de prever a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas. Vício material. Ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça objetivando a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal n.º 6.872, de 27 de abril de 2010, bem como da Lei n.º 5.882, de 26 de janeiro de 2004, a qual se impugna com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, ambas do Município do Rio Grande, por ofensa ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta Estadual (fls. 02-06).
O Senhor Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fl. 231).

O Município do Rio Grande, regularmente notificado, prestou informações, ocasião em que reconheceu a inconstitucionalidade das Leis Municipais n.º 6.872/2010 e n.º 5.882/2004 (fls. 234/235). 

A Câmara Municipal de Vereadores do Rio Grande, embora notificada (fl. 227), deixou de prestar informações (certidão da fl. 236).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório, sucinto.

2. O Ministério Público ratifica o pedido constante da peça vestibular, impondo-se reiterar, na sua totalidade, os fundamentos já lançados na exordial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

No caso em tela, o legislador municipal do Rio Grande, ao editar as Leis Municipais n.º 6.872/2010 e n.º 5.882/2004, afrontou comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente aqueles que asseguram ao Prefeito Municipal a prerrogativa de propor leis que versem sobre a organização e o funcionamento da administração municipal.

De fato, verifica-se que o objeto regulado pelas leis questionadas versa sobre matéria eminentemente administrativa, relativa à imposição de uma condicionante – fixação do conceito de família de baixa renda – matéria afeta ao Chefe do Poder Executivo, nos termos dos artigos 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta. Assim, cristalino o vício formal a macular a íntegra da Lei Municipal n.º 6.872/2010, na medida em que o projeto de lei que a originou teve leito no Parlamento do Rio Grande, conforme se constata pelo cotejo dos documentos das fl. 216-226.

De outra banda, a implementação das normas municipais vergastadas importa na alteração dos contratos de concessão e permissão em vigor, notadamente do contrato de programa para prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário firmado com a Companhia Riograndense de Saneamento - CORSAN, havendo evidente interferência do parlamento municipal em tarefas afeitas, constitucionalmente, ao Chefe do Poder Executivo Municipal, relacionada à gestão dos contratos de concessão dos serviços públicos, agravado pela ausência de previsão de eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro dos pactos, em afronta à previsão contida no artigo 163, parágrafo 4º, da Carta Estadual. 

Como se percebe, não bastasse o já citado vício de iniciativa, as leis vergastadas revelam inegável inconstitucionalidade de ordem material por, ao estipular benefícios tarifários, não prever a correspondente e imediata readequação do valor das tarifas, o que acaba por afetar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos mantidos pelo Município do Rio Grande para a prestação de serviços públicos concedidos ou permitidos.

Na mesma linha, já decidiu o Tribunal de Justiça do Estado: 

AÇÃO DIRETA DE INCOSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL 4.073, DE 04 DE JULHO DE 2014. DISPÕE SOBRE A INTERRUPÇÃO NO FORNECIMENTO DE ÁGUA E ENERGIA ELÉTRICA POR EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO E AS EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. 1. Existência de vício formal na lei objurgada, de iniciativa do Poder Legislativo, o qual, ao dispor sobre as condições a serem pactuadas pelo Município e pelas empresas concessionárias dos serviços de água e energia elétrica, invadiu matéria de competência reservada ao Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos dos arts. 8º, caput, 60, II, alínea d , e 82, VII, da Constituição Estadual, afrontando, ainda, o princípio da separação dos poderes, previsto no art. 10 da Constituição Estadual. 2. A norma ainda padece de inconstitucionalidade material, pois ensejou a alteração do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados entre o Município e as empresas concessionárias dos serviços de água e energia elétrica, maculando o art. 163, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065372211, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Barcelos de Souza Junior, Julgado em 23/11/2015).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. LEI MUNICIPAL Nº 11.806, DE 25 DE MARÇO DE 2015. INCLUSÃO DE EXIGÊNCIAS NOS ÔNIBUS UTILIZADOS PELAS CONCESSIONÁRIAS DE SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO QUE AFETA OS CONTRATOS VIGENTES, BEM COMO O PROCEDIMENTO LICITATÓRIO EM CURSO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. MEDIDA QUE, ADEMAIS, GERA DESPESAS NÃO PREVISTAS, AFETA O EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS E INFLUENCIA O VALOR FINAL DA TARIFA A SER SUPORTADA PELOS USUÁRIOS. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. 1. É inconstitucional a Lei n° 11.806/2015 do Município de Porto Alegre, que impôs a obrigatoriedade de as concessionárias do serviço público de transporte coletivo por ônibus da capital a manterem em funcionamento os condicionadores de ar dos veículos que já os possuam, em todas as linhas e em todos os horários, além de obrigá-las a instalar tal equipamento em todos os veículos que ingressarem na frota (novos ou usados). 2. Primeiro, porque compete, de forma exclusiva e privativa, ao Chefe do Poder Executivo local dispor sobre o serviço de transporte público local. A norma impugnada afronta, assim, os artigos 8º, 10, 60, II, "d", 82, II, III e VII, todos da Constituição Estadual, bem como os arts. 94, IV e 144 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre. 3. Segundo, porque tais exigências (embora louváveis na medida em que visam proporcionar maior conforto térmico à população), afetam o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos vigentes, influenciam o valor final da tarifa a ser suportada pelos usuários, e afetam o processo licitatório em andamento, importando, conseqüentemente, a necessidade de refazimento do processo (o que, por evidente, gera despesas não previstas, onerando os cofres municipais). AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70064277296, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 21/09/2015)
Necessário, ainda, ressaltar que as leis objurgadas positivam flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual.

Por fim e como corolário lógico, decorrente da argumentação ora expendida, impõe-se o integral acolhimento dos fundamentos que norteiam a vestibular, julgando-se procedente o pedido. 

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que seja julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 6.872, de 27 de abril de 2010, bem como da Lei n.º 5.882, de 26 de janeiro de 2004, a qual se impugna com o fim de evitar efeito repristinatório indesejado, ambas do Município do Rio Grande, por ofensa ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea “d”, 82, incisos II, III e VII, e 163, parágrafo 4º, todos da Constituição Estadual, aplicáveis aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da referida Carta Estadual.

Porto Alegre, 23 de fevereiro de 2016.

FABIANO DALLAZEN,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício. 

LFCL/TSB
SUBJUR N.º 1046/2015
PAGE  
6
SUBJUR N.º 1046/2015

[image: image1.png][image: image2.png]